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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	EMBARGANTE
	:
	BHP BILLITON BRASIL LTDA

	ADVOGADO
	:
	SP00065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DE FLS. 228/235.

	RECORRENTE
	:
	BHP BILLITON BRASIL LTDA

	ADVOGADO
	:
	SP00065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON

	RECORRIDO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA


E M E N T A
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. MULTA FIXADA CONTRA PESSOA JURÍDICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. O acórdão adotou a tese, esposada pelo STJ, de que a contagem do prazo prescricional dos crimes tipificados na Lei 9.605/1998 rege-se pelas normas do Código Penal, nos termos do seu art. 79 (“Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal.”).

2. E obtemperou que, no caso dos crimes ambientais perpetrados por pessoas jurídicas, “além da pena de multa, ser aplicada cumulativamente medida restritiva de direitos, para o cômputo do prazo prescricional em abstrato, deve-se levar em consideração a disposição do art. 109, parágrafo único, do Código Penal, segundo a qual antes de transitar em julgado a sentença final, aplicam-se às penas restritivas de direito o mesmo prazo previsto para as privativas de liberdade.” (precedente), estando os temas postos no recurso enfrentados frontalmente.
3. O manejo dos embargos de declaração para fins de prequestionamento, com o fim acesso aos recursos especial e extraordinário, deve apresentar-se fundado concretamente, no histórico dos autos, num dos permissivos legais do recurso — omissão, obscuridade, ambiguidade ou omissão —, cujo exame possa propiciar o manejo dos recursos excepcionais, hipótese inocorrente.

4. A irresignação quanto ao resultado do julgamento não rende ensejo aos embargos de declaração, cuja pretensão de reforma do julgado deve ser veiculada pela via recursal adequada. Não se trata de embargos infringentes.
5. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 2 de fevereiro de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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